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Capítulo 3 - O auxílio das Misericórdias e dos 
seus hospitais aos peregrinos e viajantes (séculos 
XVII e XVIII) 
Liliana Neves1

Universidade do Minho

1.  Introdução

Os últimos anos do século XV, em Portugal, ficaram marcados pela 
criação da primeira Misericórdia do reino, a Santa Casa de Lisboa. De 
forma rápida e contínua, assistiu-se à propagação das suas congéneres, 
por todo o território continental, ilhas e colónias. Criou-se, desta forma, 
uma extensa rede composta por Misericórdias e seus hospitais, onde as 
elites tinham um local de destaque e a população mais desfavorecida 
conseguia aplacar algumas das suas carências (Sá, 2002: 19-45; Sá, 2004: 
7-21; Araújo, 2007: 2-19; Sá e Lopes 2008: 24-48).

As Misericórdias transformaram os espaços onde se localizavam, 
quer pela monumentalidade dos edifícios que construíram, como 
igrejas e hospitais, quer pela intensa prática de caridade junto dos 
mais desfavorecidos. Estas irmandades tornaram-se polos de atração 
para a população local e estrangeira e situavam-se, quase sempre, em 
locais centrais, como as principais praças das vilas e cidades. Do seu 
auxílio dependiam os pobres, doentes, peregrinos e viajantes. Estes 
batiam às portas da confraria em busca de uma esmola ou de um 
local para repousar e tratar as suas doenças.

Ao longo dos séculos XVII e XVIII, verificamos que uma das 
grandes preocupações, dos irmãos das Santas Casas, era o bom fun-
cionamento das enfermarias e a acomodação e cuidados de higiene 

1   Liliana Neves é investigadora do Lab2PT e bolseira de doutoramento da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, com referência de bolsa SFRH/BD/135711/2018.
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praticados para com os doentes após as grandes e mortíferas pestes 
medievais. Neste período, os ideais higienistas propagavam-se pela 
Europa e chegavam às cidades do noroeste português, onde os ir-
mãos das Misericórdias faziam reparos e correções às formas de atua-
ção dos seus médicos e hospitaleiros.

2.  A assistência das Misericórdias e seus hospitais aos pe-
regrinos e viajantes

Assistir os peregrinos e viajantes era uma ação de grande rele-
vância, no período medieval, uma vez que estes indivíduos viviam 
à semelhança de Cristo. Desapegavam-se dos seus bens terrenos, da 
casa, da família e partiam pelo mundo, passando por grandes dificul-
dades (Marques, 1989: 27). Aplacá-las era uma tarefa meritória, uma 
vez que ajudando os pobres desamparados, ajudava-se a Deus. Esta 
crença tinham os monges beneditinos e, por isso, os seus mosteiros 
destacaram-se no acolhimento dos peregrinos e viajantes, instalan-
do-se junto aos caminhos e às principais vias de circulação (Marques, 
1989: 17).

No período medieval, os peregrinos gozavam de uma proteção 
especial, não precisando de pagar portagens e podendo fazer o seu 
testamento a qualquer momento da jornada (Marques, 1989: 10-13). 
Contudo, na época moderna, a visão sobre os caminhantes viria a 
mudar e a condicionar a liberdade e segurança anteriormente exis-
tentes (Woolf, 1989: 46-49; Barreiro Mallón e Rey Castelao, 1998: 28-
31; Lopes, 2000: 52-142; Abreu, 2014: 19-28).

Ao longo das jornadas era imperativo que os peregrinos e via-
jantes encontrassem locais onde pudessem pernoitar. Além dos 
mosteiros, existiam estalagens e albergarias, onde podiam comprar 
uma refeição e dormir, mediante pagamento. Havia ainda albergues 
instituídos por legados, que deixavam edifícios e rendas para a sua 
criação e manutenção. Por norma, eram pequenos espaços, algumas 
com capacidade para apenas duas ou três camas (Moreno, 1986: 81; 
Moreira 1993: 62; Araújo, 2006: 481).

Sabe-se que na região do Minho existia, no período medieval, uma 
larga rede de hospedarias, especialmente quando comparada com a 
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de outras regiões portuguesas. Ao todo existiriam cerca de 180 estala-
gens espalhadas pelo reino. Só a Norte do rio Douro, existiriam qua-
renta e sete albergarias (Moreno, 1986: 81; Moreira, 1993: 62). Havia 
um grupo de hospitais que também se destacava, no apoio que pres-
tava aos peregrinos e viajantes. Eram os denominados hospitais dos 
Palmeiros, existentes em várias vilas e cidades portuguesas, como 
Santarém e Porto. Estes foram instituídos por cruzados ingleses e re-
colhiam, por três noites, os transeuntes estrangeiros (Custódio, 2000: 
33, 40). Era frequente estes hospitais localizarem-se junto das estradas 
de maior tráfego, e fora das muralhas que protegiam as vilas e cidade, 
permitindo a entrada e saída de pessoas a qualquer hora do dia ou da 
noite (Araújo, 2006: 498).

Contudo, o período moderno registou uma diferença significativa 
em relação à época medieval, tanto a nível dos modelos de assistên-
cia, quanto às peregrinações. Estas entraram em declínio, na sequên-
cia da Peste Negra e das fortes críticas dos protestantes (Plötz, 1993: 
21; Mieck, 2000: 175; Julia, 2000: 60-63). Um pouco por toda a Europa, 
assistiu-se, neste período, à incorporação das pequenas instituições 
de acolhimento, a viajantes, em grandes unidades hospitalares, com 
espaços diferenciados para acolher doentes ou peregrinos. Foi neste 
contexto que surgiram os grandes hospitais, como o de Roncesvalles 
e o de Santiago de Compostela (Sá, 1990: 44; Gallet, 1996: 179-191; 
Araújo, 2002: 192-196).

Também em Portugal, no século XV, a Coroa promoveu a agluti-
nação de pequenos hospitais em edifícios maiores, sendo muitos de-
les incorporados nas Misericórdias. O expoente máximo dos novos 
edifícios hospitalares foi o Hospital Real de Todos os Santos, em Lis-
boa. Seguia o modelo dos homólogos italianos, à época considerados 
os mais avançados da Europa. Era composto por dois pisos e possuía 
salas diferenciadas para o tratamento das diversas maleitas e para o 
acolhimento dos peregrinos e viajantes (Sá, 1996: 92-98; Abreu, 2014: 
39-53).

Os hospitais das Misericórdias desempenharam um papel impor-
tante no auxílio aos peregrinos e viajantes, não os restringindo apenas 
à possibilidade de pernoitarem nos seus edifícios. Procuraram auxi-
liá-los atenuando-lhes dificuldades, socorrendo as suas mais diver-
sas necessidades e, muitas vezes, assegurando a sua sobrevivência. 
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Foram, por esse motivo, imperativos para o movimento de pessoas, 
através das estradas e caminhos do Portugal Moderno.

3.  Esmolas, cartas de guia e cavalgaduras

A doação de esmolas consistia no apoio base prestado pelas Mise-
ricórdias, aos peregrinos e viajantes. Nem todas as Santas Casas pos-
suíam hospitais onde pudessem albergar a população em trânsito. 
Todavia, essa realidade não se traduzia em falta de auxílio. Por nor-
ma, as Misericórdias davam uma esmola aos peregrinos e viajantes 
que batiam à sua porta. Os valores desses apoios podiam ser muito 
variáveis. Apercebemo-nos de que com frequência, no século XVII, 
esmolavam-se com 20 réis os passageiros portadores de carta de guia. 
Aos que não tinham esse documento podiam ser dados apenas 10 
réis. Procurava-se, desta forma, estabelecer uma diferenciação entre 
os verdadeiros peregrinos e viajantes e os mendigos que vagueavam 
pelas estradas. No caso de serem pessoas consideradas de maior qua-
lidade, ou clérigos, as esmolas podiam ser maiores, na ordem dos 50 
a 100 réis. O valor dos donativos também dependia do número de 
pessoas. Assim, pais acompanhados pelos filhos eram apoiados com 
maior valor monetário (Neves, 2017: 108-112).

Mesmo as Misericórdias menos poderosas, que por vezes se de-
batiam com graves problemas financeiros, asseguravam a doação de 
esmolas a peregrinos e viajantes. Em algumas, esses donativos eram 
uma das poucas despesas que apresentavam nos seus registos, como 
acontecia na Santa Casa de Caminha2. Noutros casos, eram suspensas 
as restantes esmolas, em razão do auxílio aos peregrinos e viajantes. 
Foi o que aconteceu no hospital de São Marcos, no ano de 1672, quan-
do, durante a Guerra da Restauração, o provedor e os irmãos assen-
taram cortar em «Agosto e Setembro a esmollaria en razão do gasto 
que se faz com os soldados e mais passageiros»3.

2   Arquivo Distrital de Viana do Castelo, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de 
Caminha, Livro de Receita e Despesa do Hospital, n. 7.35.3.13.

3   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro de 
Termos de 1662-1676, n. 8, fol. 15v.
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Em algumas Santas Casas, pelas suas dificuldades ou pobreza, 
eram os próprios provedores e irmãos que davam as esmolas do seu 
bolso, ou então os habitantes locais. Vejamos o que ocorreu em Viana 
da Foz do Lima, em 1716, quando a confraria registou em Mesa, não 
ter feito despesas com cartas de guia, pois alguns devotos tinham-nas 
provido. Desta forma, a Misericórdia ficou livre desse encargo, num 
momento em que se via a braços com enormes despesas por estarem 
a decorrer obras na Igreja (Magalhães, 2013: 257).

Além da esmola monetária, era comum as Misericórdias fornece-
rem uma carta de guia aos viajantes oriundos da circunscrição territo-
rial onde estavam implementadas. Esse documento assumia-se como 
um passaporte, onde o provedor atestava a pobreza do indivíduo, a 
razão pela qual se encontrava em trânsito, a sua origem e destino. So-
licitava, ainda, o auxílio das suas congéneres (Araújo e Esteves, 2007: 
207-225; Neves, 2017: 108-112). Além das cartas de guia, as Santas Casas 
também garantiam o transporte aos peregrinos e viajantes que não es-
tavam em condições de caminhar, suportando os gastos com as bestas 
e cavalgaduras. Entre as cavalgaduras mais baratas, estavam aquelas 
que se deslocavam para locais próximos, e podiam ter valores entre os 
120 a 240 réis. Todavia, o mais comum era esses transportes atingirem 
valores próximos dos 500 réis ou mesmo dos 1000 réis4.

4.  Dar pousada aos peregrinos

Embora nem todas as Misericórdias possuíssem hospital, muitas 
delas tinham um espaço destinado aos doentes e ao acolhimento de 
pobres e peregrinos. Por vezes, no caso dos hospitais de maior di-
mensão, existia um local específico para a receção dos viajantes, de-
nominado por casa dos passageiros ou dos peregrinos. Consistia em 
uma ou duas salas próximas das portas de entrada, no piso térreo. 
A sua localização era estratégica, pois dessa forma evitava-se que os 
forasteiros circulassem pelo interior do hospital, assim como se facili-
tava a sua entrada e saída durante a noite. 

4   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro de 
Despeza 1619-1620, n. 660; Livro de Despeza 1749-1750, n. 671.
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Existiam casas dos passageiros em hospitais como o de São Marcos, 
em Braga, e o de Barcelos. Esses espaços, por vezes, debatiam-se com 
sérios problemas na separação dos sexos. Era comum, em ambos os 
hospitais supracitados, existirem queixas pela inexistência de uma ala 
separada para homens e mulheres, o que viria ser resolvido com a ocu-
pação de outras salas dos edifícios5. Também era frequente os peregrinos 
e passageiros cantarem e dançarem nestes espaços. Para evitar este gé-
nero de situações, os irmãos encarregavam os hospitaleiros de controlar 
os comportamentos, não admitindo danças nem jogos. Deviam evitar, 
também, que homens e mulheres dormissem juntos, mesmo que fossem 
casados6. Por vezes, os hospitais tinham espaços diferenciados para via-
jantes de categorias distintas. O compromisso do hospital de Barcelos de 
1716 definia que haveria uma cama com melhores mantas e lençóis, para 
ser oferecida a algum passageiro de maior qualidade ou clérigo7.

Era uma preocupação constante das Misericórdias a troca da pa-
lha que servia para encher os enxergões. Quanto mais nova fosse, 
mais confortável se tornava, e além disso, quando a palha não era 
trocada durante muito tempo, tornava-se um local infestado por pio-
lhos, carraças, pulgas, percevejos e outros parasitas. Também exis-
tiam preocupações com o fornecimento de lenha, para que as pessoas 
de passagem se pudessem aquecer durante a noite, e com o azeite, 
para manter uma candeia acesa, de forma a iluminar a entrada e saída 
da casa dos passageiros e do hospital. O facto de as portas estarem 
continuamente abertas era um problema. Por elas entrava todo o gé-
nero de gente, inclusive mulheres de honra duvidosa que colocavam 
em causa o bom nome da Misericórdia, como nos dão conta as visitas 
e devassas realizadas em 1655, no Hospital de São Marcos (Araújo; 
2014)8.

5   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro de 
termos de 21 de Maio de 1709 athe 31 de Maio de 1723, n. 11, fol. 161r-v; Araújo, 2016: 
257.

6   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Livro de acordãos 1765-1803, n. 
0461, fols. 109v-110v; Araújo, 2016: 257.

7   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Cumpromisso do Governo do Hos-
pital Feyto no anno de 1716 sendo Provedor o Reverendo Manoel de Faria Deça escrivam 
Jozeph de Andrade e Almeida, n. 009, fol. 4v.

8   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro 
das visitaçoins do ospital e Beatas e da Casa e Cervos della Anno de 1639, n. 706.
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Era comum que os peregrinos e viajantes pudessem permanecer 
apenas por três noites nos hospitais, ao fim das quais teriam de sair. 
No entanto, em Barcelos é referido que podiam ficar apenas uma noi-
te no hospital. Só em caso de existir alguma intempérie é que seriam 
autorizados a ficar por três, ao fim das quais seriam expulsos, sem 
serem levadas em conta as condições meteorológicas9. Torna-se evi-
dente, também, a preocupação das Misericórdias com a limpeza e as-
seio das casas dos passageiros. Em Barcelos, o irmão visitador, tinha 
a obrigação de se informar se o hospital estava a receber conveniente-
mente os pobres e peregrinos, agasalhando-os e mantendo limpos os 
espaços por eles ocupados10.

A preocupação das Misericórdias com o asseio das entradas dos 
seus hospitais e das casas dos passageiros não se deveria apenas aos cui-
dados com o bem-estar destes indivíduos, mas também à própria ima-
gem da instituição. Os peregrinos e viajantes circulavam por diversos 
territórios, dentro e fora do reino e passavam por vários hospitais, de 
outras Misericórdias, comentando sobre as suas experiências e nem sem-
pre eram favoráveis. Existem relatos de viajantes que falam de forma 
depreciativa dos albergues e estalagens onde ficaram. Situações destas 
não interessavam aos irmãos da Misericórdia que procuravam manter 
um estatuto e uma imagem imaculada (Martínez García, 2000: 87-105).

5.  Dar de comer e beber a passageiros

Não era muito comum as Misericórdias alimentarem os peregrinos 
e viajantes que se encontravam na casa dos passageiros. Faziam-no, 
por norma, de forma indireta, através da doação de esmolas, cujo va-
lor permitia comprar alguns alimentos para a ceia e jornada seguinte. 
No hospital de Fora de Ponte de Lima, e no de São Marcos em Braga, 
os peregrinos e viajantes tinham acesso a púcaros, grelhas, malgas, 
panelas, entre outras louças, que permitiam confecionar alimentos. 
Podendo, assim, comprar a carne fora do hospital e cozinhá-la no 
interior do hospital. Por outro lado, a Misericórdia de Viana da Foz 

9   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Livro de acordãos 1765-1803, n. 
461, fols. 109v-110v.

10   Ibid.
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do Lima permitia que os peregrinos e viajantes, no dia da chegada, se 
alimentassem com a sopa dos pobres (Araújo, 2016: 237-246).

6.  Assistir os enfermos em viagem

Passados os três dias a que tinham direito no hospital, os pere-
grinos e viajantes precisavam de continuar o seu percurso. Todavia, 
no caso de não terem condições de saúde para caminhar, as Miseri-
córdias pagavam uma cavalgadura ou uma besta que os transpor-
tasse até à Santa Casa seguinte11. Quando os peregrinos e viajantes 
chegavam doentes, ou adoeciam durante a estadia na Misericórdia, 
podiam ser transferidos para as suas enfermarias, onde eram alvo de 
todos os cuidados que a irmandade tinha com os seus doentes. As 
Santas Casas de Braga e Barcelos, na década de 1710, definiam que 
deveria haver grande cuidado na limpeza e higiene dos seus hospi-
tais, por grassarem pestes e epidemias com facilidade. Encontramos 
uma grande preocupação com as enfermarias que deveriam estar 
sempre bem varridas. Também os lençóis e roupas de cama deviam 
estar imaculadamente limpos e brancos, o que nem sempre acontecia. 
Para o efeito, alguns hospitais davam a cinza que sobrava nas suas 
lareiras, para a lavadeira embranquecer as roupas das camas12.

Os cuidados com a limpeza da comida também eram grandes, assim 
como com o cumprimento dos horários em que as refeições eram servi-
das13. Os irmãos reforçavam a necessidade de queimar ervas cheirosas 
para afastar os maus odores e de despejar, com frequência, os bacios14. O 
compromisso do hospital da Misericórdia de Barcelos estipulava que o 
provedor deveria passar diariamente nas enfermarias, falar com os doen-
tes, perguntar se estavam a ser bem tratados pelos enfermeiros, médicos 

11   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Livro que serve para termos e 
acordãos da S. Caza 1716, n. 455, fols. 100r-101v.

12   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro 
de Devassas 1711 athe 1806, n. 707, fols. 50v-51v.

13   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Cumpromisso do Governo do 
Hospital Feyto no anno de 1716 sendo Provedor o Reverendo Manoel de Faria Deça escri-
vam Jozeph de Andrade e Almeida, n. 009, fol. 4v.

14   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Livro que serve para termos e 
acordãos da S. caza 1716, n. 455, fols. 204v-205v.
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e hospitaleiros, averiguar a limpeza das camas e se a comida era dada a 
horas certas. Nem sempre as respostas que encontrava eram positivas, ha-
vendo queixas dos hospitaleiros que se atrasavam a levar as refeições15.

Apesar de os hospitais serem locais onde os pobres eram tratados, 
quando estes tinham algo de seu eram obrigados a pagar as suas curas. 
Esta questão, no caso dos peregrinos e viajantes, era acautelada pela exis-
tência de uma carta de guia, que certificava a pobreza e justificava a ne-
cessidade de receber ajuda. Contudo, quando o documento não existia e 
os doentes e peregrinos necessitavam de ser auxiliados, estavam obriga-
dos a apresentar um fiador, que ficaria encarregue de pagar os seus gas-
tos. Sem a sua existência, não deveriam ser admitidos a tratamento pelos 
irmãos. Tinham, no entanto, a oportunidade de enviar a certidão alguns 
meses após receberem alta, e nesse caso os seus fiadores eram ilibados 
de pagar os custos a que estavam obrigados. Contudo, nem sempre era 
fácil encontrar um fiador. Verificamos que os donos das estalagens, onde 
estavam alojados estes indivíduos, eram chamados a desempenhar esta 
função, com alguma frequência. E apercebemo-nos que também os mer-
cadores e oficiais que trabalhavam nas ruas próximas ao hospital eram 
apontados como fiadores com regularidade. Não sabemos, no entanto, 
como se processaria esta questão e com que facilidade alguém aceitaria 
pagar o tratamento de pessoas que não conhecia16.

7.  Vestir e calçar os transeuntes

Embora não fosse muito comum, em algumas situações as Miseri-
córdias deram vestuário e calçado aos peregrinos e viajantes. A pro-
teção dos pés durante os longos dias de caminhada era muito impor-
tante. As feridas eram frequentes e podiam impedir a progressão das 
jornadas (Barret e Gurgand, 1978: 98-99). Por esse motivo, algumas 
Misericórdias forneciam sal para que os caminhantes lavassem os pés 

15   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Cumpromisso do Governo do 
Hospital Feyto no anno de 1716 sendo Provedor o Reverendo Manoel de Faria Deça escri-
vam Jozeph de Andrade e Almeida, n. 009, fol. 4v.

16   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia do Porto, Subarquivo do Hospital de D. 
Lopo de Almeida, Hospital Entradas, n. 18; 19; 27; 28.
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e assim a pele fosse enrijecida, ajudando a evitar as feridas (Marques, 
1989: 21).

Quando adoeciam, e passavam para as enfermarias, os pobres fi-
cavam sem as suas roupas que eram retiradas para lavar e escaldar, 
de forma a eliminar os parasitas. Estas roupas eram anotadas e entre-
gues, de novo, à saída (Magalhães, 2018: 59-81). No caso dos peregri-
nos e viajantes, estes muitas vezes eram descritos como vestidos de 
farrapos ou com peças muito rotas. Nessas situações, a Misericórdia 
podia dar uma manta ou outra peça de vestuário, para ajudar a cobrir 
o corpo (Ferreira, 2000: 138-139).

8.  Ajudar os estrangeiros presos

Também a obra que implicava visitar os presos foi colocada em 
prática para com os peregrinos e viajantes. Por vezes, ao longo das 
suas jornadas, estes indivíduos envolviam-se em rixas, cometiam as-
sassinatos, ou roubos e acabavam nas cadeias. No período moderno, 
os presos tinham de custear todas as despesas de carceragem e tam-
bém as custas do processo da sua libertação. Além disso, dependiam 
das esmolas e do auxílio que os seus amigos e familiares lhes podiam 
prestar, para se alimentarem, uma vez que também a alimentação e 
o vestuário ficavam por sua conta. Os peregrinos e viajantes sozi-
nhos acabavam, desta forma, numa situação de grande debilidade. 
Por esse motivo, recorriam às Misericórdias. A partir do momento 
em que integravam o rol da Santa Casa, os presos passavam a ser 
alimentados e vestidos pela confraria que custeava, também, a sua 
carceragem e processo de libertação. Podia ainda custear o seu envio 
para o degredo, pagando-lhes a viagem, dando-lhes roupa e garan-
tindo-lhes alimentação durante o tempo que estavam embarcados, no 
caso de irem para o ultramar. Em Viseu, por exemplo, eram os presos 
de fora do concelho os primeiros a apresentar petição ao Cabido, ale-
gando o abandono, nas suas súplicas, a distância da família (Ramos, 
2006: 412).

Muitos foram os estrangeiros presos auxiliados pelas Misericór-
dias, especialmente em momentos de conflitos, quando soldados dos 
exércitos inimigos eram feitos prisioneiros (Esteves, 2018: 285; Maga-
lhães, 2013: 260). As confrarias preocupavam-se com a alimentação 
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destes indivíduos. No caso da Misericórdia de Braga, era distribuída 
uma broa de pão a cada um dos presos galegos que estavam na sua 
cadeia, em meados do século XVII17.

As Misericórdias garantiam, também, a existência de água nas 
cadeias, pagando a uma mulher para a abastecer diariamente. Na 
Santa Casa de Barcelos, a servente encarregue de levar a água aos 
encarcerados era paga com «hum tostão cada mês e dez quada anno, 
pagos pela Sancta Izabel, e humas cazas em que costumão viver os 
serventes dos prezos, sitas na Rua da Nogueira»18. Silvério António 
de Leão, um passageiro que foi encarcerado durante a sua jornada, 
encontrava-se preso na cadeia de Braga por não ter sete tostões para 
pagar as custas. Pediu auxílio à Misericórdia para cobrir esse valor e 
conseguir seguir em liberdade19.

9.  Enterrar os viajantes mortos

Outra importante prática caritativa levada a cabo pelas Santas Ca-
sas e realizada para com os peregrinos e viajantes, foi o seu enterra-
mento. Não raras vezes, estes indivíduos morriam nas enfermarias 
dos hospitais, ou nas ruas e alpendres das vilas e cidades onde as 
confrarias estavam implantadas. Nesses casos, a irmandade manda-
va recolher os corpos e enterrá-los. Tinha, no entanto, o cuidado abrir 
a cova, amortalhar e celebrar uma missa pelas suas almas. Em Gui-
marães, por exemplo, nas primeiras décadas do século XVII, a missa 
fúnebre era realizada no altar privilegiado20. Nem todas as Santas Ca-
sas enterravam os mortos pobres dentro das suas igrejas. Esse local 
era destinado às pessoas privilegiadas. No entanto, na Santa Casa de 
Miranda do Douro, houve casos de peregrinos e viajantes, no século 

17   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro 
de termos, n. 5, fol. 91v; n. 6, fol. 174r-v.

18   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Livro que serve para termos e 
acordãos da S. caza 1716, n. 455, fol. 19v.

19   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro 
dos prezos admitidos 1725-1764, n. 87.

20   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, Livro de Actas da Mesa e 
Definitório 1597 a 1636, n. 5, fol. 164r-v.
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XVIII, enterrados no interior do edifício e não fora de portas, como 
era comum21.

Quando os moribundos eram portadores de dinheiro ou bens de 
valor, estes podiam ser utilizados para pagar o seu enterramento. As 
capas, por exemplo, eram peças de roupa que podiam ter algum va-
lor. Por isso, alguns registos referem que se vendeu esta peça de rou-
pa para que com o seu rendimento se recuperasse algum do dinheiro 
gasto no tratamento e funeral, do antigo proprietário, ou ainda para 
que se dissessem missas pela sua alma. Exemplo disso é:

«um home de mais de meia idade e não falou mais de que dizer que 
vinha de Almeida e se lhe emtendeo dizer somente que hera natural 
das partes da Barqua o qual se achou na deveza de Diogo de Souza e 
logo morreo vinha tão desprazivel que não dava sinal de si. Achousel-
he 700 reis que se lhe disserão em missas22».

Procuraram, também, salvaguarda espiritualmente as almas da 
população em trânsito. Embora seja mais difícil estudar a prática 
destas obras, pela falta de registos escritos sobre as mesmas, é pos-
sível encontrá-las camufladas por outras ações desenvolvidas pelas 
confrarias. Através das missas de alva, dos confessos, dos cuidados 
com os presos e da atenção prestada aos doentes moribundos, per-
manecendo ao seu lado, administrando os sacramentos e orando pela 
salvação da sua alma, podemos inferir a prática das sete obras de 
misericórdia espirituais.

10.  Considerações finais

As práticas caritativas desenvolvidas pelas Misericórdias e seus 
respetivos hospitais, junto dos peregrinos e viajantes, foram para 
além do fornecimento de pousada. As confrarias ofereciam esmolas 
em dinheiro, pagavam transportes e acautelavam a saúde dos pere-

21   Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Miranda do Douro, Defuntos 1714-1760, 
fol. 12r-v, fol. 56v.

22   Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga, Livro 
de Doentes. Entrada e Sahída desde 1704 athe 1705, n. 75, fol. 19v.
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grinos e viajantes que não tinham condições para seguir viagem, per-
mitindo-lhes ficar nas suas enfermarias até estarem convalescidos.

Algumas das Santas Casas garantiram a alimentação desses indi-
víduos, através da esmola, pelo fornecimento de sopa, ou pela pos-
sibilidade de cozinhar dentro dos hospitais. Além destas questões, 
auxiliavam os presos forasteiros, encarcerados nas cadeias das vilas e 
cidades, enterravam os passageiros que morriam ao longo das jorna-
das e, em caso de necessidade, podiam, ainda, dar calçado ou roupa 
para que esses homens e mulheres cobrissem os corpos rotos e esfar-
rapados.

Torna-se evidente, desta forma, a intensa e ampla atividade desen-
volvida pelas Misericórdias e seus hospitais, no apoio à população 
em trânsito, facilitando o seu caminho e suprindo as mais diversas 
necessidades que pudessem surgir ao longo do mesmo. A extensa 
rede de confrarias existente no período moderno teve, assim, um pa-
pel preponderante na circulação da população da época, em território 
nacional.

Fontes Manuscritas
Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos, Cumpromisso 

do Governo do Hospital Feyto no anno de 1716 sendo Provedor o Reve-
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009; Livro de Termos e deliberações da Meza desde 1º de Julho de 1765 
até 15 de Maio de 1803, n. 461; Livro que serve para termos e acordãos 
da S. Caza 1716, n. 455.

Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, Livro de Ac-
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Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Miranda do Douro, De-
funtos 1714-1760.
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Arquivo Distrital de Braga, Fundo da Santa Casa da Misericórdia 
de Braga, Livro de termos, n. 5; n. 6, n. 8; Livro dos prezos admitidos 
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